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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  11080.733634/2018-53  

ACÓRDÃO 3301-014.175 – 3ª SEÇÃO/3ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 17 de setembro de 2024 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE FERTILIZANTES HERINGER S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

Data do fato gerador: 29/01/2013 

MULTA. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. INCONSTITUCIONALIDADE. 

É inconstitucional a aplicação de multa isolada em razão da mera não 

homologação de declaração de compensação, sem que esteja 

caracterizada a má-fé, falsidade, dolo ou fraude, por violar o direito 

fundamental de petição e o princípio da proporcionalidade. 

ACÓRDÃO 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento 

ao recurso voluntário para afastar a multa isolada, nos termos da ADI 4.905/DF. Este julgamento 

seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3301-

014.174, de 17 de setembro de 2024, prolatado no julgamento do processo 11080.732636/2018-

25, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado. 

 

Assinado Digitalmente 

Aniello Miranda Aufiero Junior – Presidente Redator 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Paulo Guilherme Deroulede, 

Oswaldo Goncalves de Castro Neto (vice-presidente), Marcio Jose Pinto Ribeiro, Bruno Minoru 

Takii, Neiva Aparecida Baylon (substituta integral), Aniello Miranda Aufiero Junior (Presidente). 
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RELATÓRIO 

O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista 

nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF 

nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o 

relatado no acórdão paradigma. 

Trata o presente processo de NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO de multa em 

decorrência da não-homologação de compensações. 

As declarações de compensação foram apresentadas após a publicação da Lei nº 

12.249, de 14/06/2010, cujo art. 62 deu nova redação ao §17 do art. 74 da Lei 9.430/96. A Medida 

Provisória nº 656/2014 e a Lei nº 13.097/2015 alteraram a redação original do parágrafo citado. 

As circunstâncias da autuação e os argumentos de Impugnação estão resumidos no 

relatório do acórdão recorrido.  

Cientificado do acórdão recorrido, o sujeito passivo interpôs Recurso Voluntário, 

reiterando as teses descritas na Impugnação. Ao final, pugna pelo provimento do recurso. 

Após a DRJ julgar improcedente a Impugnação, esta Turma determinou a baixa dos 

autos em diligência com o seguinte teor: 

Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o 

julgamento em diligência para determinar a manutenção do processo como 

apenso do processo de compensação/crédito vinculado aos autos em apreço e 

aguardar o retorno da diligência para a unidade de origem. 

Após o julgamento da ADI 4.905/DF, o presente processo foi desapensado e 

devolvido a julgamento. 

 
 

VOTO 

Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na 

forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão 

paradigma como razões de decidir: 

O Supremo Tribunal Federal reconheceu a INCONSTITUCIONALIDADE DA MULTA 

POR COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA no ADI 4.905/DF, com a seguinte 

Ementa: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO TRIBUTÁRIO. 

COMPENSAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO. SANÇÕES TRIBUTÁRIAS. MULTA 

ISOLADA. LEI 9.430/96. LEI 12.249/2010. LEI 13.097/2015. IN RFB 

1.717/2017. PROPORCIONALIDADE. DIREITO DE PETIÇÃO.  
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1. Perda superveniente do objeto da ação quanto ao § 15 do artigo 74 da 

Lei 9.430/96, alterado pela Lei 12.249/2010, tendo em vista a sua 

revogação pela Lei 13.137/2015.  

2. Atendidos os requisitos previstos em lei, a compensação tributária se 

traduz em direito subjetivo do sujeito passivo, não estando subordinada à 

apreciação de conveniência e oportunidade da administração tributária.  

3. A declaração de compensação é um pedido lato sensu, no exercício do 

direito subjetivo à compensação, submetido à Administração Tributária, 

que decide de forma definitiva sobre a matéria, homologando, de forma 

expressa ou tácita, a declaração.  

4. É inconstitucional a aplicação de multa isolada em razão da mera não 

homologação de declaração de compensação, sem que esteja caracterizada 

a má-fé, falsidade, dolo ou fraude, por violar o direito fundamental de 

petição e o princípio da proporcionalidade.  

5. Ação direta de inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, nessa 

parte, julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade do § 17 do 

art. 74 da Lei 9.430/1996 – incluído pela Lei 12.249/2010, alterado pela Lei 

13.097/2015 –, bem como do inciso I do § 1º do art. 74 da Instrução 

Normativa RFB 1.717/2017, por arrastamento. 

Assim, por força do artigo 99 do RICARF, o presente lançamento deve ser 

cancelado. 

Pelo exposto, admito, porquanto tempestivo, e conheço do Recurso Voluntário 

dando-lhe provimento nos termos da ADI 4.905/DF. 

 

Conclusão  

Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às 

verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui 

adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste 

voto.  

Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do 

RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de dar provimento ao recurso 

voluntário para afastar a multa isolada, nos termos da ADI 4.905/DF. 

 

Assinado Digitalmente 

Aniello Miranda Aufiero Junior – Presidente Redator 
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